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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70074370123 (Nº CNJ: 0201127-86.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	PREFEITO DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Aymoré Roque Pottes de Mello (impedido), Marco Aurélio Heinz, matilde chabar maia, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, almir porto da rocha filho, Túlio de Oliveira Martins, Eduardo Uhlein e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 09 de abril de 2018.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei n° 5.850 de 07 de março de 2014 do município de Santa Maria/RS, com as alterações promovidas pela Lei n° 5.928 de 12 de dezembro de 2014 do mesmo município, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada.

Narrou o autor na inicial, em suma, que a Lei n° 5.850/2014, do município de Santa Maria/RS, ao dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada, contém vício formal. Disse que a Constituição Federal de 1988, ao criar as três unidades federadas – União, Estados e Municípios – estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, consubstanciados um dos consagrados preceitos do federalismo, caracterizado, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, cabendo à União cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo, aos Estados de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado, e aos Municípios de assuntos de interesse local. Por isso, asseverou que a competência para legislar sobre Direito Civil é da União, o que demonstra que ao editar a Lei n° 5.850/2014 o município de Santa Maria/RS usurpou competência da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, padecendo a citada legislação de mácula formal de inconstitucionalidade. Fez ponderações a respeito da possibilidade de o Tribunal de Justiça exercer o controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de disposições de reprodução obrigatória pelos Estados, como no caso concreto. Sustentou a existência de vício de iniciativa, ainda, porque a norma vergastada e aquela que lhe alterou a redação tiveram leito em projetos de lei de origem parlamentar, já que a Câmara de Vereadores, ao disciplinar a cobrança de serviço de estacionamento de forma fracionada, infligindo ao Poder Executivo Municipal a correspondente fiscalização e a imposição de sanções administrativas, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo, interferindo na independência e harmonia dos poderes, gerando, inclusive, despesa sem prévia dotação orçamentária, já que nos termos do art. 60, II, “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do art. 8°, caput, da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versarem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, e ofendendo, ainda, o disposto nos arts. 10 e 82, III e VII, da Constituição Estadual. Asseverou que a Lei Municipal impugnada está eivada também de vício material de inconstitucionalidade, já que a exploração dos estacionamentos privados caracteriza-se como atividade essencialmente econômica e, em razão de sua natureza, submetida aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, e assim as exigências constantes na referida lei para a exploração de estabelecimentos privados malferem o direito de propriedade e citados princípios constitucionais, importando em ofensa aos arts. 5°, XXII e 170, IV e § único, da Constituição Federal, e art. 157, caput e V, da Constituição Estadual. Por tudo isso requereu fosse julgado procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade da Lei n° 580, de 07 de março de 2014, do Município de Santa Maria, alterada pela Lei n° 5928, de 12 de dezembro de 2014, do Município de Santa Maria, por ofensa aos artigos 1°, 8°, caput, 10, 60, inciso II, letra “d”, 82, incisos III e VII, 157, caput, e inciso V, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 5°, inciso XXII, 22, inciso I, 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
A ADIN foi distribuída, inicialmente, sob a Relatoria da E. Desa. Catarina Rita Krieger Martins (fls. 156-157), que a recebeu (fls. 159-160).
O Sr. Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção do dispositivo questionado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 179-180).
O Sr. Prefeito Municipal de Santa Maria e o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria foram notificados e prestaram informações (fls. 183-190 e 193-206, respectivamente).

Em seu parecer, o Ministério Público, pelo eminente Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, exarou parecer pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 211-224). 

Por meio do despacho de fls. 225-226. a E. Desa. Catarina Rita Krieger Martins determinou a redistribuição do feito, considerando sua inelegibilidade para o Órgão Especial desta Corte; redistribuído (fls. 227-228), vieram os autos conclusos.
É o relatório.
VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR).
Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei n° 5.850 de 07 de março de 2014 do município de Santa Maria/RS, com as alterações promovidas pela Lei n° 5.928 de 12 de dezembro de 2014 do mesmo município, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada.
Narrou o autor na inicial, em suma, que a Lei n° 5.850/2014, do município de Santa Maria/RS, ao dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada, contém vício formal. Disse que a Constituição Federal de 1988, ao criar as três unidades federadas – União, Estados e Municípios – estabeleceu um sistema de repartição de competências, em matéria legislativa, consubstanciados um dos consagrados preceitos do federalismo, caracterizado, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, cabendo à União cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo, aos Estados de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado, e aos Municípios de assuntos de interesse local. Por isso, asseverou que a competência para legislar sobre Direito Civil é da União, o que demonstra que ao editar a Lei n° 5.850/2014 o município de Santa Maria/RS usurpou competência da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, padecendo a citada legislação de mácula formal de inconstitucionalidade. Fez ponderações a respeito da possibilidade de o Tribunal de Justiça exercer o controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de disposições de reprodução obrigatória pelos Estados, como no caso concreto. Sustentou a existência de vício de iniciativa, ainda, porque a norma vergastada e aquela que lhe alterou a redação tiveram leito em projetos de lei de origem parlamentar, já que a Câmara de Vereadores, ao disciplinar a cobrança de serviço de estacionamento de forma fracionada, infligindo ao Poder Executivo Municipal a correspondente fiscalização e a imposição de sanções administrativas, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo, interferindo na independência e harmonia dos poderes, gerando, inclusive, despesa sem prévia dotação orçamentária, já que nos termos do art. 60, II, “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do art. 8°, caput, da Constituição Estadual, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versarem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, e ofendendo, ainda, o disposto nos arts. 10 e 82, III e VII, da Constituição Estadual. Asseverou que a Lei Municipal impugnada está eivada também de vício material de inconstitucionalidade, já que a exploração dos estacionamentos privados caracteriza-se como atividade essencialmente econômica e, em razão de sua natureza, submetida aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, e assim as exigências constantes na referida lei para a exploração de estabelecimentos privados malferem o direito de propriedade e citados princípios constitucionais, importando em ofensa aos arts. 5°, XXII e 170, IV e § único, da Constituição Federal, e art. 157, caput e V, da Constituição Estadual. Por tudo isso requereu fosse julgado procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade da Lei n° 580, de 07 de março de 2014, do Município de Santa Maria, alterada pela Lei n° 5928, de 12 de dezembro de 2014, do Município de Santa Maria, por ofensa aos artigos 1°, 8°, caput, 10, 60, inciso II, letra “d”, 82, incisos III e VII, 157, caput, e inciso V, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 5°, inciso XXII, 22, inciso I, 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
Conforme ensinamento de José Joaquim Gomes Canotilho (Direito Constitucional. 6ª ed. revista, Livraria Almedina, Coimbra, 1993, p. 360),
O Estado de direito é um Estado constitucional. Pressupõe a existência de uma constituição que sirva – valendo e vigorando – de ordem jurídico-normativa fundamental vinculativa de todos os poderes públicos. A constituição confere à ordem estadual e aos actos dos poderes públicos medida e forma. Precisamente por isso, a lei constitucional não é apenas – como sugeria a teoria tradicional do Estado de direito – uma simples lei incluída no sistema ou no complexo normativo-estadual. Trata-se de uma verdadeira ordenação normativa fundamental dotada de supremacia – supremacia da constituição – e é nesta supremacia normativa da Lei constitucional que o ‘primado do direito’ do Estado de direito encontra uma primeira e decisiva expressão.
Na sequência, prossegue o mestre lecionando que do princípio da constitucionalidade e da supremacia da constituição decorrem outros elementos constitutivos do princípio do Estado de direito, dentre eles o da vinculação do legislador ao que dispõe a constituição.

A vinculação do legislador à constituição sugere a indispensabilidade de as leis terem a forma e seguirem o processo constitucionalmente fixado para se considerarem, sob o ponto de vista formal e orgânico, conformes com o princípio da constitucionalidade. A constituição é, além disso, um parâmetro material intrínseco dos actos legislativos, motivo pelo qual só serão válidas as leis materialmente conformes à constituição. A proeminência ou supremacia da constituição manifesta-se, em terceiro lugar, na proibição de leis de alteração constitucional, salvo as leis de revisão elaboradas nos termos previstos pela lei constitucional [...].
Em face do princípio da supremacia da constituição, as regras jurídicas infraconstitucionais devem nela encontrar seus fundamentos de validade, de modo que o controle de constitucionalidade se constitui em uma importante ferramenta de preservação dos princípios e regras constitucionais.

Nas palavras de José Afonso da Silva (O Constitucionalismo Brasileiro (Evolução Institucional). Malheiros Editores Ltda. São Paulo, 2011, p. 124),

Essa supremacia é que fundamenta a validade das normas infraconstitucionais e requer que todas as situações judiciais se conformem com os princípios e preceitos da Constituição. Essa conformidade com os ditames constitucionais, agora, não se satisfaz apenas com a atuação positiva de acordo com eles. Exige mais, pois omitir providências necessárias à aplicação de normas constitucionais constitui também conduta desconforme com o princípio da supremacia.
Feita a distinção das duas formas de inconstitucionalidade reconhecidas na Constituição de 1988, ao discorrer acerca da inconstitucionalidade por atuação, acrescenta o doutrinador (da Silva, Op. cit., pp. 124-125):

A inconstitucionalidade por atuação ocorre com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da Constituição. O fundamento dessa inconstitucionalidade está no fato de que do princípio da supremacia resulta o da compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica do País, no sentido de que as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com as de grau superior; as que não forem compatíveis com a Constituição serão inconstitucionais, e não podem prevalecer, porque seria admitir sua alteração por ‘meios comuns’, com infringência, pois, das normas sobre o processo de sua reforma, nela mesma estabelecido. É o dilema colocado, há quase dois séculos, pelo gênio do Chief-Justice of the United States, John Marshall: ‘Ou a Constituição é uma Lei Superior, soberana, irreformável por meios comuns; ou se nivela com os atos de legislação usual, e, com estes, é reformável ao sabor da legislatura’. A primeira alternativa, logicamente, prevaleceu.

Essa incompatibilidade vertical de normas inferiores (leis, decretos etc.) com a Constituição é o que tecnicamente, se chama inconstitucionalidade das leis ou dos atos do Poder Público, e que se manifesta sob dois aspectos: (a) formalmente, quando tais normas são formadas por autoridades incompetentes ou em desacordo com formalidades ou procedimentos estabelecidos pela Constituição: (b) materialmente, quando o conteúdo de tais leis ou atos contraria preceito ou princípio da Constituição.

A incompatibilidade não pode perdurar, porque contrasta com o princípio da coerência e harmonia das normas do ordenamento jurídico.
A relevância da afirmação do princípio da supremacia da constituição também é abordada por Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero (Curso de Direito Constitucional, 2ª ed., rev. at. e ampl., Revista dos Tribunais, São Paulo, 2013, p. 229:

Com lastro na doutrina de Gomes Canotilho, o procedimento da interpretação conforme a constituição resulta da conjugação de pelo menos três aspectos: (a) o princípio da prevalência (supremacia) da constituição, de acordo com o qual deve ser escolhida uma interpretação que não seja contrária ao texto e ao programa da norma constitucional; (b) o princípio da conservação de normas, que traduz a ideia de que a norma não deve ser declarada inconstitucional quando, verificadas suas finalidades, ela puder ser interpretada em conformidade com a constituição; (c) o princípio da exclusão da interpretação conforme à constituição, mas que seja contrária ao sentido literal da lei, de acordo com o qual mesmo uma interpretação em conformidade com a constituição deve ser afastada quando tal interpretação implicar violação do sentido literal da norma infraconstitucional (inexistência de interpretação conforme à constituição mas seja contra legem).
Assim, os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Essa forma de organização da manifestação do poder pelo Estado – divisão tripartite – adotada pela nossa Constituição Federal, no ensinamento de José Afonso da Silva (da Silva, Op. cit., pp. 97-98), 

[...] fundamenta-se em dois elementos: (a) especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no exercício de uma função; assim, às Assembleias (Congresso, Câmaras, Parlamento), se atribui a função legislativa; ao Executivo, a função executiva; ao Judiciário, a função jurisdicional; (b) independência orgânica, significando que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja efetivamente independente dos outros – o que postula ausência de meios de subordinação. [...]
Aludida norma constitucional, como dito, é de observância obrigatória aos entes federados (estados e municípios), de modo que igual disposição vem expressa na Constituição Estadual, que estabelece, em seu art. 5º: São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
O art. 10 da Constituição Estadual dispõe: São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Por sua vez, o art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Assim, impõe-se analisar se a lei impugnada está em conformidade ou em descompasso com os princípios e os preceitos da Constituição da República, ou seja, se importou em desequilíbrio entre os poderes, bem como se violou a regra da simetria, segundo a qual as normas e princípios da Carta Magna deverão ser observados pelos estados e municípios, ainda que respeitada sua autonomia legislativa.
O caso em exame.

A Lei n° 5.850 de 07 de março de 2014 do município de Santa Maria/RS (fls. 34-35), que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estacionamentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada (com alterações promovidas pela Lei Municipal n° 5.928 de 12 de dezembro de 2014 – fl. 36) assim dispõe:

Art. 1º. Os estacionamentos particulares estabelecidos no município de Santa Maria, que exploram comercialmente esta modalidade de prestação de serviço, ficam obrigados a adotar o sistema de cobrança por tempo fracionado durante o período de permanência dos veículos. 

§ 1º. Para efeitos desta lei entende-se por estacionamento particular, todos os estabelecimentos destinados à permanência temporária de veículos motorizados, mediante pagamento. 

§ 2º. Ficam os estabelecimentos citados no caput deste artigo obrigados a adotar a cobrança por tempo fracionado em parcelas de 15 (quinze) minutos durante a permanência dos veículos; 

§ 3º. A cobrança fracionada terá como base parcelas de 15 (quinze) minutos, sendo o valor de cada parcela estipulada pela divisão do valor cobrado pelo período de 1 (uma) hora por 4 (quatro); 

§ 4º. O valor a ser cobrado dos motoristas pelo estacionamento do veículo será calculado multiplicando-se o número de parcelas de 15 (quinze) minutos pelo valor encontrado conforme o parágrafo anterior. 

Art. 2º. Quando o período de permanência não compreender parcela que não inteire 15 (quinze) minutos, a cobrança será feita na forma dos incisos I e II deste artigo. 

I. A parcela de tempo inferior ou igual a 4 (quatro) minutos e 59 (cinquenta e nove) segundos será desconsiderada para o cômputo do valor a ser cobrado pela permanência dos veículos, a título de tolerância; 

II. A parcela de tempo superior ou igual a 5 (cinco) e 0 (zero) segundos será considerada com uma parcela de 15 (quinze) minutos inteira para o cômputo do valor a ser cobrado pela permanência dos veículos; 

Art. 3º. Os estacionamentos citados nos parágrafos anteriores, deverão apresentar, em local externo, aparente e com iluminação compatível para sua visualização, placa com valor a ser cobrado pelo período de permanência equivalente a 1 (uma) hora bem como o valor por fração de 15 (quinze) minutos; 

1º. A placa, que apresenta os valores citados, no caput deste artigo deve conter também relógio digital, número telefônico para denuncias de descumprimento do disposto nesta lei bem como conter o número desta presente lei, na forma dos incisos I, II, III e IV deste parágrafo; 

I. O relógio digital citado no parágrafo 1º deste artigo deve conter hora, minuto e segundo na sua visualização; 

II. O relógio digital citado no parágrafo 1º deste artigo deve estar em consonância exata com a hora constante no bilhete entregue ao proprietário do veículo que utilizar o serviço de estacionamento do estabelecimento comercial; 

III. Fica o Poder Executivo obrigado a disponibilizar número telefônico para possíveis denúncias de irregularidades no cumprimento, bem como, descumprimento desta lei; 

IV. Deve constar na placa citada no caput deste artigo em local de fácil visualização, preferencialmente na parte superior da mesma; 

Parágrafo Único: a placa deve obrigatoriamente manter os valores do serviço prestado de estacionamento, de forma atualizada e não diferente dos cobrados pelo serviço, bem como o relógio digital deve preferencialmente marcar o horário oficial de Brasília; 

Art. 4º. O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às seguintes penalidades: 

I. advertência; 

II. multa na proporção de 4 (quatro) salários mínimos, se reincidente e 8 (oito) salários mínimos pela segunda vez reincidente; 

III. interdição do estabelecimento até a regularização dos mesmos nos termos desta lei, caso as sanções impostas anteriormente não sanem o descumprimento; 

Art. 5º. Os estabelecimentos mencionados terão de se adequar à presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias a partir da vigência desta lei. 

Parágrafo único. O pedido de prorrogação de prazo terá de ser feito na forma escrita com a exposição dos motivos para tal, protocolado junto com a secretária responsável pelo. 

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Trata-se, portanto, de norma que disciplina a exploração econômica de estacionamentos privados, logo, norma de Direito Civil (porque: a) rege a relação jurídica entre o usuário do estacionamento e quem o explora; b) está diretamente relacionada à verificação de sua incidência sobre o perfil institucional do direito à propriedade (na medida em que institui limitação ao pleno exercício desse mesmo direito no âmbito das relações contratuais) e, ainda, sobre seus reflexos no contrato de depósito, próprio dos estacionamentos privados) cuja competência para legislar é privativa da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

O Supremo Tribunal Federal tem inúmeros precedentes reconhecendo a inconstitucionalidade de leis que disciplinam a exploração econômica de estacionamentos privados por inobservância do disposto no art. 22, I, da Constituição Federal. Para exemplificar:

Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei distrital que regulou preço cobrado por estacionamento. Inconstitucionalidade formal e material. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a regulação de preço de estacionamento é matéria de direito civil, inserindo-se na competência privativa da União para legislar (CF/88, art. 22, I). Inconstitucionalidade formal. Precedentes: ADI 4.862, rel. Min. Gilmar Mendes; AgR-RE 730.856, rel. Min Marco Aurélio; ADI 1.623, rel. Min. Joaquim Barbosa. 2. Ressalva de entendimento pessoal do relator, no sentido de que a regulação de preço na hipótese configura violação ao princípio da livre iniciativa (CF/88, art. 170). Inconstitucionalidade material. 3. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da norma.
(ADI 4008, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/11/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-291 DIVULG 15-12-2017 PUBLIC 18-12-2017)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei 16.785, de 11 de janeiro de 2011, do Estado do Paraná. 3. Cobrança proporcional ao tempo efetivamente utilizado por serviços de estacionamento privado. Inconstitucionalidade configurada. 4. Ação direta julgada procedente.
(ADI 4862, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-023 DIVULG 06-02-2017 PUBLIC 07-02-2017)

Neste Órgão Especial:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. GARAGENS E ESTACIONAMENTOS. VEDAÇÃO DE COBRANÇA DE VALOR INTEGRAL DA HORA. Lei Municipal que proíbe garagens e estacionamentos de cobrar dos usuários o valor integral da hora quando utilizado por menos tempo. Intervenção da municipalidade nas relações privadas. Incompetência do município para legislar sobre a matéria. Violação dos artigos 170, 174, caput, e 24, V, todos da Constituição Federal. Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 8.539/99 e do Decreto nº 15.457/99, que a regulamentou. JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70041210154, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/04/2011)

Nesses termos, constato a usurpação da competência legislativa privativa da União, uma vez que a matéria regulada pela Lei n° 5.850/2014 do município de Santa Maria/RS, com as alterações promovidas pela Lei n° 5.928/2014 do mesmo município - cobrança proporcional ao tempo efetivamente utilizado pelos serviços de estacionamentos privados - dispõe sobre Direito Civil. Configura-se, portanto, afronta ao disposto no art. 22, I, da Constituição Federal, configurando inconstitucionalidade por vício formal de iniciativa.
Verifico, ainda, que o Projeto de Lei que redundou na norma impugnada (Lei Municipal n° 5.850/2014) e naquela que lhe alterou a redação (Lei Municipal n° 5.928/2014), por dispor sobre criação, estruturação e atribuição das Secretarias e órgãos da Administração Pública (já que obriga o Poder Executivo a disponibilizar número telefônico para recebimento de denúncias e prevê penalidades a serem aplicadas pelo Poder Executivo – ou seja, a ele atribui o dever de fiscalização dos estacionamentos privados e a imposição de penalidades) não poderia ter partido da Câmara Municipal de Vereadores.
É que, pela matéria, a norma deveria estar em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e Estadual. Entretanto, na forma como está redigida, importou em ofensa a ambas. Vejamos.

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1°, II, alínea “b”, assim estabelece:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Por sua vez, os arts. 60, II, “d”, e 82, III e VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõem:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Logo, lei que importe em modificação da estrutura (incluídas estruturação e atribuições) de Secretaria ou órgão da Administração Pública é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Invoco a lição doutrinária de de HELY LOPES MEIRELLES (Direito Municipal Brasileiro. Malheiros, 1993, p. 438-439), onde traça distinção entre as funções dos Poderes Executivo e Legislativo, corroborando a necessidade de obediência às atribuições normativas conferidas a cada poder municipal:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º)

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) 

Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.

No caso concreto, os Projetos de Lei que, aprovados, importaram na edição da Lei Municipal n° 5.850/2014 e daquela que lhe alterou a redação - Lei Municipal n° 5.928/2014 - foram de iniciativa do Poder Legislativo Municipal.

Verifico ainda vício material, já que a previsão importou em aumento de despesas para a Administração Pública, pela necessidade de composição de pessoal para a fiscalização dos estacionamentos privativos e imposição de penalidades, o que é vedado pelo art. 149, incisos I, II e III, e art. 154, inciso I, da Constituição Estadual, que dispõem:

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

Por fim, a norma municipal, por criar restrições somente para a exploração de estacionamentos privados, caracterizando interferência estatal no domínio econômico e, por consequência, trazendo desequilíbrio ao mercado e à livre concorrência, obstaculizando a plena exploração do serviço, está eivada, ainda, de vício material de inconstitucionalidade por ofensa aos princípios constitucionais do direito de propriedade, da livre iniciativa e livre concorrência, por violação aos arts. 5°, XXII e 170, IV e § único, da Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXII - é garantido o direito de propriedade;

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

IV - livre concorrência;

(...)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

No mesmo sentido dispõe a Constituição Estadual do Rio Grande do Sul em seu art. 157, caput e inciso V:

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

(...)

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;

Portanto, a atuação do Poder Legislativo Municipal de Santa Maria/RS, por meio da Lei n° 5.850/2014 , submeteu serviço eminentemente privado a uma regulamentação que refoge do seu controle e que não se encarta na sua competência constitucional. Ou seja, estabeleceu limitações na fixação de preço privado, cobrado pela prestação de serviço cuja regulamentação não lhe cabe; não se pode permitir que o Poder Público, através de legislação imprópria, interfira no campo do setor privado, determinando preços e modos de cobrança de serviços prestados.

Destarte, embora o fato de estarem asseguradas pela Constituição Federal não torna a livre iniciativa e a propriedade privada imunes a restrições do Poder Público, justificada, em determinados casos, como uma forma de diminuição dos riscos e uma garantia de segurança maior na prossecução dos fins últimos da acumulação capitalista (a respeito: NUNES, Avelãs. Do capitalismo e do socialismo. Coimbra: Atlântida Editora, 1972. p. 125) e porque os preceitos atinentes à ordem econômica contidos na Constituição Federal não podem ser interpretados isoladamente, qualquer interferência deve ser realizada criteriosamente. 

Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade formal e material da Lei n° 5.850/2014 do município de Santa Maria, alterada pela Lei n° 5.928 do mesmo município, na medida em que a norma, além de não ser de competência do município e configurar interferência do Poder Legislativo na atuação do Chefe do Poder Executivo, de importar em aumento de despesas para a Administração Pública e ofender os princípios constitucionais do direito de propriedade, da livre iniciativa e livre concorrência, afrontou, ainda, os princípios da independência e harmonia entre os Poderes, preceitos basilares do Estado Democrático de Direito.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Isto posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 5.850/2014 de Santa Maria/RS, alterada pela Lei n° 5.928 do mesmo município, determinando a sua exclusão do ordenamento jurídico, por ofensa ao art. 22, I, 61, § 1°, II, alínea “b”, 5°, XXII, 170, IV e § único, da Constituição Federal, e aos arts. 5°, 8°, 10°, 60, II, “d”, 82, III e VIII, 149, I, II e III, 154, I, e 157, caput e inc. V, todos da Constituição Estadual.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074370123, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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